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ACTES DES AUTORITES 
DE LA POLYNESIE FRANÇAISE 

TEXTES DES LOIS DU PAYS ADOPTES PAR L'ASSEMBLEE 

TEXTE ADOPTE n° 2016-23 LP/APF du 7 juillet 2016 de la loi 
du pays portant modification de la loi du pays 
n° 2009-15 du 24 août 2009 définissant les conditions et 
cr i tères d'attribution des aides f inancières et d'octroi 
des garanties d'emprunt àu^ personnes morales autres 
que les communes. 

NOR : DBF1620538LP 

L'assemblée de l a Po lynés ie française a adopté le p ro j e t de 

l o i d u p a y s d o n t l a t e n e u r s u i t : 

A r t i c l e L P . 1er . — L ' a r t i c l e L P . 1er de l a l o i d u p a y s 

n° 2 0 0 9 - 1 5 d u 2 4 août 2 0 0 9 es t modifié a i n s i q u ' i l s u i t : 

"ArticleyLP. 1er. — L a présente l o i d u p a y s a p o u r objet de 

définir, e n a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 144- I I I de l a l o i o r g a n i q u e 

n° 2 0 0 4 - 1 9 2 d u 2 1 févr ier 2 0 0 4 modifiée p o r t a n t s t a t u t 

d ' a u t o n o m i e de l a Pol5mésie française, l e s c o n d i t i o n s et 

cr i tères d ' a t t r i b u t i o n des a i d e s financières et g a r a n t i e s 

d ' e m p r u n t a u x p e r s o n n e s m o r a l e s a u t r e s q u e les c o m m u n e s . 

L e s a i d e s financières e t g a r a n t i e s d ' e m p r u n t a u x 

s y n d i c a t s m i x t e s o u v e r t s c o m m u n a u x a s s o c i a n t l a Polynésie 

française s o n t rég ies p a r l e s d i s p o s i t i o n s de l a présente l o i d u 

p a y s , à l ' e x c e p t i o n des c o n c o u r s financiers p o u r l a réal isat ion 

d'opérations d ' i n v e s t i s s e m e n t q u i son t régis p a r l e s a r t i c l e s 

L P . 3 à L P . 12 de l a l o i d u p a y s n° 2 0 1 0 - 1 4 d u 8 n o v e m b r e 

2 0 1 0 fixant l e r ég ime d u c o n c o u r s financier de l a Polynésie 

française a u x c o m m u n e s e t à l e u r s g r o u p e m e n t s . 

L e s c o n c o u r s financiers de l a Pol5niésie française a u x 

a u t r e s s y n d i c a t s m i x t e s o u v e r t s c o m m u n a u x , a u x sociétés 

d'économie m i x t e c o m m u n a l e s et a u x établissements p u b l i c s 

des c o m m u n e s s o n t régis p a r l es a r t i c l e s L P . 3 à L P . 12 de l a 

l o i d u p a y s n° 2 0 1 0 - 1 4 d u 8 n o v e m b r e 2 0 1 0 fixant l e rég ime 

d u c o n c o u r s financier d e l a Po lynés ie f rançaise a u x 

c o m m u n e s e t à l e u r s g r o u p e m e n t s . 

L e s a i d e s financières v isées p a r l a présente l o i d u p a y s 

c o m p r e n n e n t l e s a i d e s o u s u b v e n t i o n s q u i d o n n e n t l i e u à des 

v e r s e m e n t s financiers, l e s a i d e s sous f o r m e d ' a vances e t de 

prêts a i n s i que l e s agréments accordés d a n s l e c a d r e d u 

d i s p o s i t i f d ' i n c i t a t i o n fiscale à l ' i n v e s t i s s e m e n t prévu p a r l e 

code des impôts. 

N ' e n t r e n t p a s d a n s l e c h a m p d ' a p p l i c a t i o n de l a présente 

l o i d u p a y s l e s exonéra t ions fiscales, n o n fiscales o u 

douan iè res , l e s dég r è v emen t s d ' impôts e t t a x e s e t 

a n n u l a t i o n s de t i t r e s de r e c e t t e s . " 

A r t . L P . 2 . — I l es t inséré, après l ' a r t i c l e L P . 47 de l a l o i 

d u p a y s n° 2 0 0 9 - 1 5 d u 2 4 août 2 0 0 9 , u n a r t i c l e L P . 4 7 bis 

réd igé a i n s i q u ' i l s u i t : 

"Art. LP. 47 b i s . — P a r dérogation a u x d i s p o s i t i o n s des 

a r t i c l e s L P . 41 à L P . 47 , l a Polynésie française p e u t g a r a n t i r 

l ' intégralité des e n g a g e m e n t s de l a f i l i a l e ment ionnée à 

l ' a r t i c l e L . 1 6 1 1 - 3 - 2 d u code généra l d es col lect iv i tés 

t e r r i t o r i a l e s e n v i g u e u r e n Polynésie française d a n s l a l i m i t e 

de s o n e n c o u r s de de t te auprès de cet te filiale. 

L e s modalités de m i s e e n œuvre de cet te g a r a n t i e son t 

précisées d a n s l es s t a t u t s des d e u x sociétés mentionnées à 

l ' a r t i c l e L . 1 6 1 1 - 3 - 2 d u code généra l d es col lect iv i tés 

t e r r i t o r i a l e s e n v i g u e u r e n Polynésie française." 

Dél ibéré e n séance p u b l i q u e à P a p e e t e , l e 7 j u i l l e t 2016 . 

Travaux préparatoires : 
- Arrêté n° 665 C M du 27 m a i 2016 soumettant u n projet de l o i du 

pays à l'assemblée de l a Pol3Tiésie française ; 
Examen par l a commission de l'économie, des finances, du budget 
et de l a fonction publique le 21 j u i n 2016 ; 

- Rapport n° 80-2016 du 22 j u i n 2016 de M m e V i r g in i e B r u a n t et 
M . Antonio Ferez, rapporteurs du projet de l o i du pays ; 

- Adopt ion en date du 7 ju i l l e t 2016. 

/ 

TEXTE ADOPTE n" 2016-24 LP/APF du 7 juillet 2016 de la loi 
du pays relative à la fondation en Polynés ie f rançaise. 

NOR:DIP1501658LP 

L'assemblée de l a Polynésie française a adopté l e p ro j e t de 

l o i d u p a y s don t l a t e n e u r s u i t : 

C H A P I T R E 1er 

C O N S T I T U T I O N D E L A F O N D A T I O N 

S e c t i o n I 

Définition 

A r t i c l e L P . 1 e r .— L a f o n d a t i o n es t u n e p e r s o n n e m o r a l e 

de d r o i t pr ivé à b u t n o n l u c r a t i f q u i reçoit et g è r e des b i e n s , 

d r o i t s o u r e s s o u r c e s de t o u t e n a t u r e q u i l u i s on t apportés à 

t i t r e g r a t u i t et irrévocable. E l l e a s o n siège e n Polynésie 

française. 

L a f o n d a t i o n c a p i t a l i s e o u u t i l i s e l es b i e n s , d r o i t s o u 

r e s s o u r c e s , a i n s i q u e l e s r e v e n u s t irés de c e ux - c i , e n v u e de l a 

réal isation d 'une œuvre d'intérêt général, o u d ' u n e m i s s i o n 

soc ia l e , c u l t u r e l l e , éducative, e n v i r o n n e m e n t a l e o u co l l ec t i ve . 

E l l e p e u t a u s s i u t i l i s e r o u d i s t r i b u e r ces b i e n s , d r o i t s , 

r e s s o u r c e s o u r e v e n u s , p o u r a s s i s t e r u n e a u t r e p e r s o n n e 

m o r a l e à b u t n o n l u c r a t i f d a n s l ' a c c o m p l i s s e m e n t de ses 

œuvres et de ses m i s s i o n s . 
A 

L a f o n d a t i o n n e p e u t a v o i r d i r e c t e m e n t o u i n d i r e c t e m e n t 

u n ob jec t i f p o l i t i q u e o u sec ta i r e . 

. S e c t i o n I I 

Membres 

A r t . L P . 2 . — L a f o n d a t i o n e s t créée p a r u n e o u p l u s i e u r s 

p e r s o n n e s p h y s i q u e s o u m o r a l e s p o u r u n e durée déterminée 

o u indéterminée. C e s p e r s o n n e s , nommément identif iées 

d a n s l e s s t a t u t s , on t l a qualité de m e m b r e s - f o n d a t e u r s . 
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A l a qual ité de m e m b r e de l a f o n d a t i o n t ou t e p e r s o n n e 
réal isant u n d o n , u n l egs o u u n e s u b v e n t i o n e n f a v e u r de l a 
f o n d a t i o n pos té r i eurement à s a création. 

S e c t i o n I I I 
Publicité - capacité 

A r t . L P . 3 . — L a créat ion de l a f o n d a t i o n es t déclarée à l a 
d i r e c t i o n g é n é r a l e des a f f a i r e s économiques . C e t t e 
déclarat ion es t a s s o r t i e d u dépôt de ses s t a t u t s . 

S a u f ob j e c t i on not i f i ée p a r l a d i r e c t i o n généra le des 
a f f a i r e s économiques d a n s l es 3 0 j o u r s e t fondée n o t a m m e n t 
s u r l e 3e al inéa de l ' a r t i c l e L P . 1er , l a déclaration f a i t l 'ob jet 
d ' u n e p u b l i c a t i o n a u Journal officiel de l a Po l ynés i e 
française. 

L a f o n d a t i o n j o u i t de l a personnal ité m o r a l e à c o m p t e r de 
l a d a t e de p u b l i c a t i o n . 

L e s m o d i f i c a t i o n s des s t a t u t s de l a f o n d a t i o n s o n t 
déclarées e t r e n d u e s p u b l i q u e s s e l o n l a procédure v isée a u 
1er al inéa. 

T o u t e p e r s o n n e a l e d r o i t de p r e n d r e c o n n a i s s a n c e des 
s t a t u t s de l a f o n d a t i o n et p e u t s ' en f a i r e dél ivrer, à ses f r a i s , 
u n e cop i e o u u n e x t r a i t . 

C H A P I T R E I I 
A C T I F S D E L A F O N D A T I O N 

A r t . L P . 4. — L e s a c t i f s de l a f o n d a t i o n s o n t constitués : 

- de ses d o t a t i o n s , d o n s , l egs e t s u b v e n t i o n s ; 
des r e v e n u s de s e s d o t a t i o n s , d o n s e t l egs e t s u b v e n t i o n s ; 
des p r o d u i t s des act iv i tés autorisées p a r l e s s t a t u t s ; 

- d es p r o d u i t s des rétr ibut ions p o u r s e r v i c e r e n d u . 

A r t . L P . 5 .— L e s m e m b r e s f o n d a t e u r s a p p o r t e n t c h a c u n 
à l a f o n d a t i o n u n e d o t a t i o n i n i t i a l e a u m o i n s éga le à 
1 0 0 0 0 0 0 F C F P . 

L e s d o n a t i o n s e n numéraire s o n t a u m o i n s égales à 
1 0 0 0 0 0 0 F C F P p a r d o n a t e u r et p a r f o n d a t i o n . 

A r t . L P . 6 .— L a f o n d a t i o n p e u t bénéficier de f onds p u b l i c s 
e t n o t a m m e n t de s u b v e n t i o n s de l ' E t a t , de l a Poï jmésie 
française, des c o m m u n e s , des g r o u p e m e n t s i n t e r c o m m u n a u x 
et de leurs^ établ issements p u b l i c s , s u r décision de l 'autorité 
compétente o u p a r arrê té p r i s e n c o n s e i l des m i n i s t r e s . 
T o u t e f o i s , ces f onds n e p e u v e n t , én c u m u l , excéder 2 5 % des 
r e v e n u s g l o b a u x a n n u e l s de l a f o n d a t i o n . 

L a f o n d a t i o n p e u t éga lement bénéficier de. l a p a r t des 
autorités e t o r g a n i s m e s p u b l i c s définis à l 'alinéa précédent, 
de l a m i s e à d i s p o s i t i o n à des c o n d i t i o n s a v a n t a g e u s e s de 
b i e n s i m m o b i l i e r s s u s c e p t i b l e s de répondre a u p ro j e t qu ' e l l e 
p o r t e d a n s l e c a d r e d e l a réal isat ion de s o n oeuvre o u de s a 
m i s s i o n . L a durée e t l e m o n t a n t d u b a i l c o n s e n t i à cet effet es t 
f ixée p a r l ' au tor i t é compétente e n cons idérat ion de 
l ' i m p o r t a n c e q u e ce p r o j e t revê t p o u r l 'autorité o u l ' o r g a n i s m e 
p u b l i c concerné. 

A r t . L P . 7 . — L e s a c t i f s de l a f o n d a t i o n p e u v e n t éga lement 
être constitués de d o n s i s s u s de l a générosité d u p u b l i c . 
L ' a p p e l a l a généros i té d u p u b l i c do i t être mot ivé p a r u n e 
c a u s e d' intérêt généra l . 

L ' a p p e l à l a générosi té d u p u b l i c e s t subordonné à 
a u t o r i s a t i o n préalable de l a d i r e c t i o n générale des a f fa i res 
économiques. 

L e s d o n s i s s u s de l a générosité d u p u b l i c p e u v e n t être 
j o i n t s à l a d o t a t i o n e n c a p i t a l d e l a f o n d a t i o n . I l s ne son t p a s 
concernés p a r l e s e u i l de d o n a t i o n fixé a u 2e al inéa de l ' a r t i c l e 
L P . 5 e t n e confèrent p a s l a qualité de m e m b r e s a u x 
d o n a t e u r s concernés. 

C H A P I T R E m 
F O N C T I O N N E M E N T D E L A F O N D A T I O N 

S e c t i o n I 

Conseil d'administration 

A r t . L P . 8 .— L a f o n d a t i o n e s t administrée p a r u n c o n s e i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n q u i c o m p r e n d a u m i n i m u m 5 m e m b r e s d o n t 

l a majorité d o i t être m e m b r e de l a f o n d a t i o n . 

L e s s t a t u t s de l a f o n d a t i o n déterminent l a c o m p o s i t i o n 

a i n s i que l es c o n d i t i o n s de n o m i n a t i o n et de r e n o u v e l l e m e n t 

des a d m i n i s t r a t e u r s . C e u x - c i s o n t nommés, l a première fois, 

p a r l e o u l e s m e m b r e s f o n d a t e u r s . 

L o r s q u ' u n e col lectivité p u b l i q u e a l l o u e des f onds à l a 

f o n d a t i o n o u l u i m e t à d i s p o s i t i o n des b i e n s d o m a n i a u x d a n s 

l e s c o n d i t i o n s p révues à l ' a r t i c l e L P . 6, e l l e e s t 

nécessairement représentée a u c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . 

L a rémunérat ion des a d m i n i s t r a t e u r s sous q u e l q u e formé 
q u e ce so i t , y c o m p r i s s ous f o r m e d ' a van tag e s e n n a t u r e , es t 
e x c lue . 

S e c t i o n I I 

Gestion désintéressée 

A r t . L P . 9 . — L a g e s t i o n de l a f o n d a t i o n es t désintéressée. 

L e caractère désintéressé de l a g e s t i o n résulte.du r e spec t 

des c o n d i t i o n s s u i v a n t e s : 

- l a f o n d a t i o n d o i t être gérée e t administrée à t i t r e bénévole 
p a r l es a d m i n i s t r a t e u r s , l e s q u e l s n e p e u v e n t eux - mêmes, 
o u p a r p e r s o n n e interposée, a v o i r a u c u n intérêt d i r e c t 
o u i n d i r e c t d a n s l e s résultats de l ' e x p l o i t a t i o n de l a 
f o n d a t i o n ; 

- l a f o n d a t i o n n e d o i t procéder à a u c u n e d i s t r i b u t i o n de 
bénéfices, d i r e c t e o u i n d i r e c t e , sous q u e l q u e f o rme q u e ce 
so i t ; 

- l e o u l e s m e m b r e s f o n d a t e u r s , l e s m e m b r e s e t l e s 
a d m i n i s t r a t e u r s de l a f o n d a t i o n et l e u r s a y a n t s d r o i t n e 
p e u v e n t être a t t r i b u t a i r e s d 'une p a r t q u e l c o n q u e des 
act i f s de l a f o n d a t i o n . 

S e c t i o n I I I 

Acquisition, utilisation et cession des actifs 

A r t . L P . 1 0 . — L a f o n d a t i o n d i spose l i b r e m e n t de s a 

d o t a t i o n e t de ses r e s s o u r c e s d a n s l a l i m i t e de s o n objet s o c i a l . 

E l l e mène s o n act iv i té et s a g e s t i o n financière conformément 

à ses s t a t u t s e t p e u t , s a u f d i s p o s i t i o n c o n t r a i r e d a n s ses 

s t a t u t s , rémunérer ses d i r i g e a n t s salariés e t salariés de 

man iè re propor t ionnée p a r r a p p o r t a u x responsabi l i tés 

assumées e t a u t r a v a i l effectué. 
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L a f o n d a t i o n p e u t r e c e vo i r , détenir e t a d m i n i s t r e r des 
p a r t s soc ia l e s o u des a c t i o n s d 'une société a y a n t u n e activité 
i n d u s t r i e l l e o u c o m m e r c i a l e , s a n s l i m i t a t i o n de s e u i l o u de 
d r o i t s de vo t e . 

L e s s t a t u t s de l a f o n d a t i o n p e u v e n t prévoir l a possibilité 
p o u r l a f o n d a t i o n de céder l es b i e n s m o b i l i e r s et i m m o b i l i e r s 
a i n s i q u e l e s p a r t s o u a c t i o n s q u i l u i s o n t apportés d a n s 
l ' ob j ec t i f de développer l a f o n d a t i o n . T o u t e f o i s , ces c e s s i ons n e 
p e u v e n t p r o f i t e r d i r e c t e m e n t o u i n d i r e c t e m e n t a u x m e m b r e s 
f o n d a t e u r s , m e m b r e s , a d m i n i s t r a t e u r s , d i r i g e a n t s et salariés 
de l a f o n d a t i o n n i à l e u r s a y a n t s d r o i t . 

S e c t i o n I V 
Caractère non lucratif des activités 

A r t . L P . 1 1 . — L e s activités de l a f o n d a t i o n s on t menées 
d a n s u n b u t n o n l u c r a t i f . L e caractère n o n l u c r a t i f des 
activités de l a f o n d a t i o n es t apprécié s u i v a n t des critères 
a n a l o g u e s à c e i i x q u i prévalent p o u r t o u t o r g a n i s m e à b u t n o n 
l u c r a t i f . 

C H A P I T R E I V 
R E G I M E F I S C A L D E L A F O N D A T I O N E T D E S D O N S 

A L A F O N D A T I O N 

S e c t i o n I 
Non application des impôts commerciaux 

A r t . L P . 1 2 . — E n t a n t qu ' e l l e a g i t d a n s u n b u t n o n 
l u c r a t i f , l a f o n d a t i o n n ' es t p a s s o u m i s e à l a c o n t r i b u t i o n des 
p a t e n t e s , à l ' impôt s u r l es bénéfices des sociétés e t a u t r e s 
p e r s o n n e s m o r a l e s , n i à l a c o n t r i b u t i o n supplémentaire à 
l ' impôt s u r l e s sociétés. 

L e s opérations q u e l a f o n d a t i o n réal ise d a n s u n b u t n o n 
l u c r a t i f n e s o n t p a s a ssu j e t t i e s à l a t a x e s u r l a v a l e u r ajoutée. 

A r t . L P . 1 3 . — L e s a p p o r t s de dons , l egs e t s u b v e n t i o n s 
réal isés a u p r o f i t des f o n d a t i o n s f o n c t i o n n a n t conformément 
a u x d i s p o s i t i o n s de l a présente l o i d u p a y s n e s o n t p a s 
a s s u j e t t i s à l a t a x e s u r l a v a l e u r ajoutée. I l s son t exonérés de 
d r o i t s d ' e n r e g i s t r e m e n t . 

S e c t i o n I I 
Réduction d'impôt 

A r t . L P . 1 4 . — L e s p e r s o n n e s p h y s i q u e s e t m o r a l e s 
r e d e v a b l e s de l ' impôt s u r l es sociétés e t de l ' impôt s u r l es 
t r a n s a c t i o n s bénéficient d ' u n e réduction d'impôt égale à 2 0 % 
des d o n a t i o n s e n numéra i re qu ' e l l e s réal isent a u p r o f i t de l a 
f o n d a t i o n d a n s l e s c o n d i t i o n s prévues à l ' a r t i c l e L P . 5. 

L a réduction d' impôt es t éga lement a p p l i c a b l e p o u r t ou t e 
d o n a t i o n d e b i e n s i m m o b i l i e r s , s o u s d e u x c o n d i t i o n s . 
P réa lab lement à l a d o n a t i o n : 

- l e b i e n d o i t a v o i r été évalué p a r l a c o m m i s s i o n des 
évaluat ions immobi l ières ; 

- lè b i e n d o i t a v o i r re levé de l ' a c t i f p r o f e s s i o n n e l de l a 
p e r s o n n e p h y s i q u e o u m o r a l e d o n a t r i c e , p e n d a n t l es 
12 m o i s q u i o n t précédé l a d o n a t i o n . 

L a réduct ion d' impôt es t i m p u t a b l e s u r 50 % de l ' impôt dû 
a u t i t r e de l ' e x e r c i c e de réal isation de l a d o n a t i o n , t e l l e 
qu'attestée p a r l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de l a f o n d a t i o n . L e 
so lde de l a réduct ion d'impôt es t i m p u t a b l e d a n s l e s mêmes 

p r o p o r t i o n s s u r l es t r o i s exe rc i ces s u i v a n t s . L e so lde éventuel 
constaté a u t e r m e des q u a t r e exerc i ces d ' i m p u t a t i o n es t 
déf init ivement p e r d u . 

A r t . L P . 1 5 . — L a réduction d'impôt prévue à l ' a r t i c l e 
L P . 14 est c u m u l a b l e avec l es d i spos i t i f s d ' i n c i t a t i o n s f i s ca l es 
à l ' i n v e s t i s s e m e n t f a i s a n t l 'objet de l a 3e p a r t i e d u code des 
impôts, d a n s l a l i m i t e de 5 0 % d u m o n t a n t de l ' impôt dû. 

A r t . L P . 1 6 . — A u 5 bis de l ' a r t i c l e 113-4 d u code des 
impôts , l e m e m b r e de p h r a s e : " e t des f o n d a t i o n s 
u n i v e r s i t a i r e s " es t supprimé. 

C H A P I T R E V 
C O N T R Ô L E D E G E S T I O N 

S e c t i o n I 
Contrôle des comptes 

A r t . L P . 1 7 . — L a f o n d a t i o n établit c h a q u e année des 
comptes q u i c o m p r e n n e n t a u m o i n s u n b i l a n , u n compte de 
résultat et des a n n e x e s r e l a t i v e s a u x rémunérations des 
d i r i g e a n t s salariés et à l ' e m p l o i a n n u e l des r e s s o u r c e s 
collectées auprès d u p u b l i c d a n s l e s c o n d i t i o n s prévues à 
l ' a r t i c l e L P . 7. C e s c o m p t e s sont publiés a u Journal officiel de 
l a Polynésie française a u p l u s t a r d d a n s u n délai de s i x m o i s 
s u i v a n t l ' e x p i r a t i o n de l ' exerc i ce . 

L a f o n d a t i o n n o m m e a u m o i n s u n c o m m i s s a i r e a u x 
comp t e s e t u n suppléant, dès l o r s q u e l e m o n t a n t t o t a l de ses 
r e s sou r c e s dépasse 10 0 0 0 000 F C F P e n fin d 'exerc ice et, e n 
t o u t état de cause , l o r s q u ' e l l e a bénéficié de fonds p u b l i c s . 

L e s p e i n e s prévues p a r l ' a r t i c l e L . 242 -8 et L . 820-4 d u 
code de c o m m e r c e s on t a p p l i c a b l e s a u x m e m b r e s d u c o n s e i l 
d ' a d m i n i s t r a t i o n e n c a s de n o n - r e s p e c t des o b l i g a t i o n s 
énoncées a u x al inéas précédents. 

A r t . L P . 1 8 . — L o r s q u e l e c o m m i s s a i r e a u x comptes re lève, 
à l ' o c cas i on de l ' e xe rc i ce de s a m i s s i o n , des f a i t s de n a t u r e à 
c o m p r o m e t t r e l a continuité de l 'activité, i l d e m a n d e des 
e x p l i c a t i o n s a u président d u c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . L e 
président d u c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n es t t e n u de l u i répondre 
sous 15 j o u r s . L e c o m m i s s a i r e a u x comp t e s e n i n f o r m e l a 
d i r e c t i o n générale des a f f a i r es économiques. 

E n cas d ' i n o b s e r v a t i o n de ces d i s p o s i t i o n s o u s ' i l c ons ta t e 
q u ' e n dépit des décisions p r i s e s , l a continuité de l 'activité 
d e m e u r e c o m p r o m i s e , l e c o m m i s s a i r e a u x comp t e s établit u n 
r a p p o r t spécial e t i n v i t e , p a r u n écrit d o n t l a copie es t 
envoyée à l a d i r e c t i o n générale des a f f a i r es économiques, l e 
président à f a i r e dél ibérer l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n s u r l es 
f a i t s relevés. 

S i , à l ' i s s u e de l a réunion d u c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , l e 
c o m m i s s a i r e a u x c o m p t e s cons ta te q u e l es décisions p r i s e s n e 
p e r m e t t e n t p a s . d ' a s s u r e r l a continuité de l 'activité, i l i n f o r m e 
de ses démarches l a d i r e c t i o n généra l e des a f f a i r e s 
économiques et l u i e n c o m m u n i q u e l e s résultats. 

S e c t i o n Î I 
Contrôle d'activité 

A r t . L P . 1 9 . — L a d i r e c t i o n généra l e des a f f a i r e s 
économiques s ' a s s u r e de l a régularité d u f o n c t i o n n e m e n t de 
l a f o n d a t i o n . A ce t te fin, e l l e p eu t se f a i r e c o m m u n i q u e r t o u s 
d o c u m e n t s et procéder à t ou tes i n v e s t i g a t i o n s u t i l e s . 
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L a f o n d a t i o n a d r e s s e c h a q u e année a u s e r v i c e u n r a p p o r t 

d'activité a u q u e l s o n t j o i n t s l e r a p p o r t d u c o m m i s s a i r e a u x 

c o m p t e s e t l e s c o m p t e s a n n u e l s . 

S i l e s e r v i c e c o n s t a t e l e n o n - r e s p e c t de l ' o b l i g a t i o n prévue 

à l 'a l inéa p r é c éden t o u des d y s f o n c t i o n n e m e n t s g r a v e s 

a f f e c tan t l a réa l i sa t ion de l ' ob j e t .de l a f o n d a t i o n , e l l e p e u t , 

après m i s e e n d e m e u r e n o n s u i v i e d'effet, décider, p a r u n ac t e 

mot ivé q u i f a i t l ' ob j e t d ' une p u b l i c a t i o n a u Journal officiel de 

l a Po lynés ie f rançaise , de s u s p e n d r e l 'activité de l a f o n d a t i o n 

p e n d a n t u n e durée d e s i x m o i s a u p l u s o u , l o r s q u e l a m i s s i o n 

de l a f o n d a t i o n n ' e s t p l u s assurée, de s a i s i r l 'autorité 

j u d i c i a i r e a u x f i n s d e s a d i s s o l u t i o n . 

L o r s q u e l e s a n o m a l i e s o u d y s f o n c t i o n n e m e n t s e m p o r t e n t 

des conséquences f i s c a l e s , douanières o u pénales, l e s e r v i c e 

e n a v i s e s a n s délai l e s s e r v i c e s compétents. E n t o u t état de 

c a u s e , l e contrôle d u s e r v i c e n e f a i t p a s obs t a c l e a u d r o i t de 

contrôle spontané d e ces d e r n i e r s . 

C H A P I T R E V I 

D I S S O L U T I O N D E L A F O N D A T I O N 

A r t . L P . 2 0 . — L a d i s s o l u t i o n de l a f o n d a t i o n p e u t être 

s t a t u t a i r e o u v o l o n t a i r e . E l l e p e u t éga lement être j u d i c i a i r e , 

n o t a m m e n t e n cas d e d y s f o n c t i o n n e m e n t s constatés d a n s l e 

c a d r e d e s cont rô l es de g e s t i o n . E l l e f a i t l ' ob j e t d ' u n e 

p u b l i c a t i o n a u Journal officiel de l a Polynésie française. 

A l ' i s s u e de l a l i q u i d a t i o n de l a f o n d a t i o n , l ' e n s e m b l e de 

s o n a c t i f n e t es t t rans féré à u n e a u t r e f o n d a t i o n , désignée p a r 

l e c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n conformément a u x s t a t u t s de l a 

f o n d a t i o n , o u e n l ' a b s e n c e de désignation p a r l e c o n s e i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n o u d e d i s p o s i t i o n s t a t u t a i r e , p a r arrêté p r i s 

e n c o n s e i l des m i n i s t r e s , s u r p r o p o s i t i o n de l a d i r e c t i o n 

généra le des a f f a i r e s économiques. 

L e s ac t i f s de l a f o n d a t i o n d o i v e n t d e m e u r e r e n Polynésie 

française. 

C H A P I T R E V I I 

D I S P O S I T I O N S D I V E R S E S 

A r t . L P . 2 1 . — L a présente l o i d u p a y s f a i t l 'objet , e n t a n t 

q u e de b e s o i n , de m e s u r e s d ' a p p l i c a t i o n p a r arrêté p r i s e n 

c o n s e i l des m i n i s t r e s . 

Dél ibéré e n séance p u b l i q u e , à P a p e e t e , le 7 j u i l l e t 2 0 1 6 

Travaux préparatoires : 

- Av i s n° 48 C E S C d u 28 février 2016 d u Conse i l économique, 

social et cu l ture l de l a Polynésie française ; 

Arrêté n° 589 C M d u 11 m a i 2016 soumettant u n projet de l o i d u 

pays à l'assemblée de l a Polynésie française ; 

Exarnen par l a commiss ion de l'économie, des finances, d u budget 

et de l a fonction pub l ique le 21 j u i n 2016 ; 

Rapport n° 83-2016 d u 22 j u i n 2016 de Mmes Arme l l e Merceron 

et V i r g in i e B r u a n t , rapporteurs d u projet de lo i d u pays ; 

Adopt ion en date d u 7 ju i l l e t 2016. 

TEXTE ADOPTE n" 2016-25 LP/APF du 7 juillet 2016 de la loi 
du pays portant modification de la dé l ibérat ion 
n° 2004-34 APF du 12 févr ier 2004 modif iée portant 
composition et administration du domaine public en 
Polynés ie f rançaise. 

NOR : DAF1520424LP-5 

L'assemblée de l a Po lynés ie française a adopté le pro je t de 

l o i d u p a y s don t l a t e n e u r s u i t : 

A r t i c l e L P . 1 e r . - L a dél ibérat ion n° 2 0 0 4 - 3 4 A P F d u 

12 f évr i e r 2 0 0 4 mod i f i ée p o r t a n t c o m p o s i t i o n e t 

a d m i n i s t r a t i o n d u d o m a i n e p u b l i c e n Pol jmésie française es t 

a i n s i modifiée : 

1°) L ' a r t i c l e 14 est modif ié c o m m e s u i t : 

a) Après les m o t s : " a été frustrée,", s o n t insérés l es m o t s : 

"majorée de c en t p o u r c e n t (100 %)," ; 

h) Après les mo t s : "de g r a n d e v o i r i e " , s on t insérés l es m o t s : 

", s a n s que le m o n t a n t g l o b a l des s a n c t i o n s prononcées n e 

p u i s s e dépasser l e m o n t a n t l e p l u s é levé de l ' u n e des 

s a n c t i o n s e n c o u r u e s " . 

2° ) L e s alinéas d e u x à s i x de l ' a r t i c l e 39 de l a délibération 

d u 12 février 2 0 0 4 susmentionnée, s o n t a i n s i rédigés : 

" S e u l s l es p a r t i c u l i e r s , l e s a s s o c i a t i o n s à b u t n o n l u c r a t i f , 

e t l e s établissements exerçant à t i t r e p e r m a n e n t u n e activité 

économique p e u v e n t s o l l i c i t e r l e bénéfice d u déclassement 

a u x f i n s d 'a l iénat ion s ' i l s o c c u p e n t e f f e c t i v e m e n t l a 

dépendance remblayée à déclasser e t s ' i l s r e m p l i s s e n t l es 

c o n d i t i o n s c u m u l a t i v e s s u i v a n t e s : 

1° A v o i r bénéficié d ' u n t i t r e régul ier p e n d a n t a u m o i n s 

c i n q a n s ; 

2° E t r e à j o u r d a n s l e p a i e m e n t de l e u r s r e d e v a n c e s o u de 

t o u t e a u t r e s o m m e d u e a u t i t r e de l e u r o c c u p a t i o n ; 

3° A v o i r s a t i s f a i t a u x o b l i g a t i o n s m i s e s à l e u r c h a r g e a u t i t r e 

de l ' a u t o r i s a t i o n . " 

A r t . L P . 2 . — U n arrêté p r i s e n c o n s e i l des m i n i s t r e s f ixe , 

e n t a n t que de b e s o i n , l e s modal i tés d ' a p p l i c a t i o n de l a 

présente l o i d u p a y s . 

Dél ibéré e n séance p u b l i q u e à P a p e e t e , l e 7 j u i l l e t 2016 . 

Travaux préparatoires : 

- Av i s n° 17-2015 C E S C d u 21 janv ie r 2015 d u Conse i l économique, 

social et cul ture l de l a Poljmésie française ; 

- Av i s n° 90-2014 H G P F d u 27 mars 2014 du haut conseil de l a 

Polynésie française ; 

- Arrêté n° 1086 C M d u 7 août 2015 soumettant u n projet de lo i d u 

pays à l'assemblée de l a Polynésie française ; 

E x a m e n par l a commission d u logement, des affaires foncières, de 

l'économie numérique, de l a communicat ion et de l 'art isanat le 

28 août 2015 ; 

- Rapport n° 100-2015 d u 31 août 2015 de M m e Béatrice Lucas 

rapporteur du projet de l o i d u pays ; 

Adopt ion en date d u 7 ju i l l e t 2016. 
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